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Por que o Brasil deve investir em energia solar fotovoltaica?

Fontes: 2017 - Atlas Solar Brasileiro e Revista Fapesp – Ed. 258 (2017) / 
ABSOLAR / CSEM Brasil

 O Brasil é um dos países com maior
potencial de geração de energia a
partir da fonte fotovoltaica:
 40x maior que a Alemanha
 65x maior que a Inglaterra

 A indústria solar fotovoltaica é
avançada tecnologicamente e tem
relação próxima com outros segmentos
industriais (eletrônica, química,
vidros...), com empregos de grande
qualificação.

 Complementariedade com outras
fontes renováveis de energia (projetos
híbridos, por exemplo)

 Benefícios ambientais, econômicos
e sociais.



Energia Solar Fotovoltaica no Brasil
Questões para reflexão

 A demanda por sistemas fotovoltaicos vem aumentando exponencialmente
no Brasil – 1 GW instalado em 2017 e perspectiva de 2 GW instalados em 2018.

 Grande oportunidade de desenvolvimento de uma nova e competitiva
indústria no País => agregação de valor local; geração de empregos qualificados;
possibilidades de exportação; desenvolvimento tecnológico e inovações.



Cadeia de valor da indústria fotovoltaica

Fontes: EPE/MME – Energia Renovável – Maio/2016. Estimativas de mercado.

Módulo: de 30% a 40% do custo do Sistema FV
Célula: 50% a 60% do custo do Módulo FV



Instrumentos de apoio à energia solar fotovoltaica no Brasil

DEMANDA / MERCADO:

a) Leilões de Energia de Reserva (LER) para fonte

fotovoltaica: i) +3 GW contratados em 2014 e

2015; e ii) + 1,5 GW contratados em 2017/2018;

b) Lei nº 13.169/2015 - isenção do PIS/COFINS

para micro e minigeração (Resoluções ANEEL

482/2012 e 687/2015);

c) Convênio CONFAZ 16/2015, - Estados podem

conceder incentivos de ICMS para

micro/minigeração – as 27 UF já aderiram /

necessidade de ajustes pontuais;

d) Programas Estaduais – Goiás Solar...

e) Linhas de financiamento competitivas para os

consumidores;

OFERTA / INVESTIMENTOS:

a) Plano de Agregação de Valor Progressivo do

BNDES => financiamento e gradual agregação de

valor local – desenvolvimento tecnológico //

aperfeiçoado em junho/2017;

b) PBE Fotovoltaico/INMETRO – Portaria 4/2011 –

qualidade, segurança e eficiência energética, para

produtos nacionais e importados – em atualização;

c) PADIS, Lei de Informática e ‘Ex-tarifário’ –

estímulos tributários para viabilizar produção local

no setor, desenvolvendo a cadeia produtiva de

modo competitivo e sustentável –

aperfeiçoamentos em discussão;



Importação de Módulos Fotovoltaicos – 2014/2018 

Elaboração: SDCI/MDIC (a partir do Comex-Stat/MDIC)

2017/2014 = 24 vezes em US$. Média Mensal em torno de US$ 50 milhões.

Méida mensal de 2018 em torno de US$ 50 milhões, contra US$ 29,1 em 2017.



Elaboração: SDCI/MDIC (a partir do Comex-Stat/MDIC)

Importação de Células Fotovoltaicas – 2014/2018

2017/2014 = 1000 vezes em US$; 2017/2015 147X; 2017/2016 12X.

Média mensal de importações caiu de US$ 12 milhões em 2017 para US$ 6,3 

milhões em 2018.



Tributação aplicada ao Módulo Fotovoltaico (NCM 8541.40.32)
e seus insumos – 1/2

Tributos federais passíveis de incentivo 

via PADIS – para a fabricação local

Matérias-primas principais para 

fabricação local do Módulo 

Fotovoltaico (NCM 8541.40.32) 0

II PIS Cofins IPI ICMS

Total 

(federal)

Total (com 

ICMS)

Alumínio 16% 2,10% 9,65% 0% 18% 28% 46%

Filme de Proteção / Backsheet 16% 2,10% 10,65% 15% 18% 44% 62%

Caixa de Junção 16% 2,10% 10,65% 15% 18% 44% 62%

Célula Solar 1 0% 2,10% 10,65% 0% 0% 15% 15%

EVA 16% 2,10% 10,65% 15% 18% 44% 62%

Silicone 14% 2,10% 10,65% 2% 18% 29% 47%

Solda 12% 2,10% 9,65% 5% 18% 29% 47%

Vidro 12% 2,10% 10,65% 10% 18% 35% 53%

Módulo Fotovoltaico pronto 2 II PIS Cofins IPI ICMS

Total 

(sem 

ICMS)

Total (com 

ICMS)

Sem REIDI 12% 2,10% 10,65% 0% 0% 25% 25%

Com REIDI 3 12% 0% 0% 0% 0% 12% 12%

Elaboração própria (SDCI/MDIC) a partir de dados de empresas/entidades. Somatório de alíquotas de
PIS/COFINS arredondado para cima.

Problema: ELEVADA CARGA TRIBUTÁRIA NOS INSUMOS



Tributação aplicada ao Módulo Fotovoltaico (NCM 8541.40.32) 
e seus insumos – 2/2

0 As matérias-primas não são desoneradas pelo PADIS – não estão incluídas no Anexo
III (Insumos) do Decreto 6.233/2007 – nem por qualquer outro instrumento legal.

1 Ex-tarifário – redução do II de 10% para 0%. O ICMS é 0% em função do Convênio
CONFAZ 101/97 (alíquota 0% desde que o IPI seja 0% ou haja isenção do tributo).

2 Convênio CONFAZ 101/97 (ver item 1). Vale também para o módulo fotovoltaico
produzido no Brasil. Mas a fabricação local perde competitividade. Insumos pagam tributo,
geram crédito tributário, o qual dificilmente será recuperado. Ao final, isso vira custo e
prejudica a competitividade local.

3 Desoneração das contribuições PIS-COFINS quando houver projetos beneficiados pelo
REIDI. Para geração centralizada, pode ocorrer o mesmo problema do crédito tributário.



GT Solar Fotovoltaico – Câmara de Comércio Exterior

 Em 2017, a partir de pleito de elevação tarifária feito pela indústria local de
módulos fotovoltaicos, o GECEX/CAMEX manteve a alíquota do imposto de
importação em 12% (TEC).

 Foi criado um Grupo de Trabalho para diagnosticar o setor no Brasil, com
participação de governo e setor privado (ABSOLAR e ABINEE, principalmente).

 Trabalho entre janeiro e março/2018 – cerca de 90 dias.

 Relatório Final do GT, coordenado pelo MDIC, foi apresentado aos membros do
GECEX/CAMEX em março/2018.

 Texto disponível em http://www.mdic.gov.br/index.php/competitividade-
industrial/sustentabilidade/energia-renovavel

 GT de Governo criado para elaborar propostas de ações para o setor – setor
privado será convidado a contribuir

http://www.mdic.gov.br/index.php/competitividade-industrial/sustentabilidade/energia-renovavel


Conclusões e Recomendações

 O desenvolvimento de uma cadeia produtiva fotovoltaica no Brasil, competitiva e
sustentável, passa pelo esforço conjunto e coordenado entre governo e setor
privado.

 Ministérios e agências, empresas, entidades de classe e academia.

 O Brasil está avançando na adoção de instrumentos de apoio ao setor mas deve
agir com maior efetividade e rapidez para transformar as oportunidades em
negócios.

 Criação de ambiente favorável ao investimento – regras claras e confiança para
empreender.

 Interlocução frequente com os níveis decisórios no governo e com o setor
privado.



Resultados esperados de medidas de fomento à produção
local na cadeia solar fotovoltaica

 Viabilizar a indústria de energia solar fotovoltaica no Brasil de modo

sustentável e competitivo => módulos fotovoltaicos, células fotovoltaicas,

lingotes/wafers de silício, purificação de silício => potencial de adensamento

também na cadeia produtiva de semicondutores

 Benefícios a outros componentes do Sistema Fotovoltaico, como inversores,

baterias, estruturas de alumínio, projetos e serviços de instalação

 Geração de investimentos e tecnologia (P&D&I)

 Geração de empregos diretos e indiretos, muitos de boa qualificação

 Potencial enorme de exportação de produtos para a América Latina, EUA e outros

mercados

O Brasil como ator global e relevante na indústria solar fotovoltaica e, 
de maneira mais ampla, em energias renováveis.



Muito obrigado!
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